DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI n.º 173, DE 2019
De autoria da Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei em epígrafe Altera o artigo 8º da Lei n.º 185, de 12 de dezembro de 1973, com alterações posteriores, que autorizou a instituição da atualmente denominada Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - Fundação CASA-SP.
A presente proposição esteve em pauta por 5 sessões, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Foi distribuída para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação – CCJR; Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais – CDD; e para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento – CFOP.
Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §13 º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relatora designada por este órgão técnico, para examinar o projeto em epígrafe pela Comissão de Defesa e dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, Da Participação e das Questões Sociais, manifesto-me pela aprovação da presente propositura.
O presente parecer versa sobre o Projeto de Lei nº 173, de 2019, que propõe alterações no artigo 8º da Lei nº 185, de 12 de dezembro de 1973, com o objetivo de incluir representantes do quadro técnico da Fundação CASA no Conselho Estadual de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente.
Após minuciosa análise da matéria e considerando a relevância dos pontos apresentados, esta Comissão manifesta-se favoravelmente à aprovação do referido Projeto de Lei, pelas seguintes razões:
1. Lacuna na Representação: A proposta visa corrigir uma lacuna na composição do Conselho Estadual de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente, uma vez que, apesar das reformulações anteriores, ainda não contempla a participação dos servidores do quadro técnico da Fundação CASA.

2. Importância dos Servidores Técnicos: Os profissionais do quadro técnico desempenham um papel fundamental no desenvolvimento e na implementação das políticas socioeducativas destinadas aos adolescentes em conflito com a lei. Sua experiência e expertise são essenciais para garantir o efetivo funcionamento das atividades da Fundação CASA.
3. Contribuição para o Aprimoramento das Políticas Socioeducativas: A inclusão dos representantes dos assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, profissionais de segurança e saúde no Conselho Estadual permitirá uma abordagem mais ampla e abrangente na formulação e implementação das políticas voltadas para a juventude em conflito com a lei.
Portanto, considerando a relevância da matéria e os benefícios que sua aprovação trará para o aprimoramento das políticas socioeducativas em nosso Estado, manifesto-me favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 173, de 2019.
Sala das Comissões, 19 de março de 2024
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